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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2007
Ao décimo oitavo dia do mês de Setembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino, tendo a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco chagado às quinze horas e trinta minutos, por ter tido de participar numa reunião com carácter de urgente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria dos presentes, a aprovação da acta da reunião extraordinária realizada no dia onze de Setembro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador António Gonçalves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de Setembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e seis milhões, setecentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e quatro euros e três cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e quatro euros e cinquenta e dois cêntimos.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 308-A/2007, de cinco de Setembro, que reconhece o direito ao abono de família pré-natal e procede à majoração do abono de família a crianças e jovens nas famílias com dois ou mais filhos durante o segundo e o terceiro anos de vida dos titulares, estabelecido pelo Decreto-Lei número cento e setenta e seis, barra, dois mil e três, de dois de Agosto;


· Da Declaração de Rectificação n.º 80-A/2007, de sete de Setembro, que rectifica a Lei número cinquenta e oito, barra, dois mil e sete (aprova o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território), publicada no Diário da República, primeira série, número cento e setenta, de quatro de Setembro de dois mil e sete;


· Do Decreto-Lei n.º 311/2007, de dezassete de Setembro, que estabelece o regime de constituição e gestão dos empreendimentos de fins múltiplos, bem como o respectivo regime económico e financeiro;


· Do Decreto-Lei n.º 312/2007, de dezassete de Setembro, que define o modelo de governação do Quadro de Referência Estratégico Nacional dois mil e sete, barra, dois mil e treze e dos respectivos programas operacionais;


· Do Decreto-Lei n.º 314/2007, de dezassete de Setembro, que estabelece o regime específico de reclassificação profissional do pessoal docente dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário que exerce transitoriamente funções não docentes nos serviços centrais e periféricos do Ministério da Educação, bem como noutros serviços e organismos da administração central e local do Estado.



Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= INFORMAÇÃO – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =

Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= INFORMAÇÕES – EDIFÍCIO PAINEL =

Esclarecendo uma questão posta pelo na altura Vereador Senhor Domingos Coelho, na reunião de três de Julho último, foi apresentado um esclarecimento oriundo do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:


“Solicitou o Senhor Vereador Domingos Coelho, em reunião de Câmara de 03/07/2007, informação sobre o “Edifício Painel”, localizado na Rua São Gonçalo de Lagos, em Albufeira, “questionando a conformidade das alterações introduzidas no mesmo com o Regulamento do Plano de Urbanização [da Frente de Mar da Cidade de Albufeira (Resolução de Conselho de Ministros n.º 159/2003, 6-X)], designadamente, a modificação na fachada para instalação de um elevador de acesso ao terraço e ainda as obras de ampliação nesse piso”;

Cumpre informar:

O edifício objecto do pedido de informação foi aprovado por despacho de 13/03/2006 nos termos da informação técnica de 14/02/2006;

Houve informação técnica de 21/06/2006, que deu por respondidas as condicionantes, e considerou em condições de informação favorável final o Projecto de Arquitectura apresentado; 

Existe informação da Divisão de Fiscalização Municipal, em 08/08/2007 que refere “O terraço, bem como o elevador de acesso ao mesmo encontram-se previsto no projecto aprovado e licenciado. (Procº 659/78)”;

Face à questão em concreto apresentada pelo Senhor Vereador informa-se:

1. Trata-se de um edifício que sofreu obras de alteração, e que não foi construído de raiz;

2. A cércea e o número de pisos do edifício mantiveram-se os já existentes;

3. O prédio onde está implantado o Edifício está abrangido pelo Plano de Urbanização já referido, classificado como Espaço Urbanizado Consolidado e inserido na Sub-Unidade Operativa de Planeamento e Gestão n.º 2 – Eixo do Largo Engenheiro Duarte Pacheco, Avenida de 25 de Abril e Praça de 25 de Abril, sendo aplicáveis os artigos 13.º, 67.º e 72.º, sem prejuízo dos demais aplicáveis;


4. Em caso de obras de alteração de edifício, admissíveis nos termos do artigo 72.º, elas estão sujeitas à aplicação de parâmetros previstas no n.º 6, do mesmo artigo, a saber:


a. Número máximo de pisos: 3 (O edifício não sofreu alterações relativamente a este parâmetro);


b. São proibidos pisos recuados (O edifício não propõe a construção de novos pisos);


c. Nas Obras de Alteração e ampliação, deve garantir-se o cumprimento do RGEU, de acordo com a legislação aplicável (este quesito encontra-se satisfeito, de acordo com as informações técnicas e pareceres constantes do processo);


d. Para efeitos do disposto no número anterior, poderão os interessados efectuar a junção de parcelas confinantes (Não se aplica ao caso concreto);


e. São proibidas varandas balançadas e corpos balançados sobre o espaço público (O edifício não propõe balanços sobre o espaço público);


f. Os edifícios que apresentem cobertura em telhado deverão mantê-la, utilizando a telha tradicional de canudo (este quesito foi condicionante da decisão de aprovação do projecto, e segundo a informação técnica de 21/06/2006, encontra-se satisfeita);


g. Nos terraços visitáveis dos edifícios são proibidas obras de ampliação que ocupem uma área superior a 15 % (de acordo com a apreciação feita pelos serviços, foi satisfeito este quesito);


h. No caso da alínea anterior, só são permitidas obras em alvenaria com os acabamentos idênticos à construção existente (de acordo com a apreciação feita pelos serviços, foi satisfeito este quesito).”


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA - ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira - Albufeira, para deslocação a várias praias do concelho, nos dias quinze e dezasseis de Setembro corrente, para participar na acção de recolha de resíduos nas mesmas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= TRANSPORTES – CLUBE DE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, ao Clube de Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Setúbal, nos dias quinze e dezasseis de Setembro corrente, para participar no Sexto Concurso de Pesca de Alto Mar, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA 2.º E 3.º CICLOS DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em catorze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos de Paderne, para deslocação de alunos e professores à praia dos Salgados, no dia dezoito de Setembro corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Confraria dos Gastrónomos do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em catorze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:


· Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, para deslocação a Faro, no dia treze de Outubro;


· Fábrica da Igreja Paroquial de S. José, para deslocação a Faro, no dia treze de Outubro;


· A.H.S.A. – Centro de Dia do Rossio, para deslocação à Guia, no dia um de Outubro;


· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação à Amadora, no dia trinta de Setembro;


· Confraria dos Gastrónomos do Algarve, para deslocações dentro do Concelho, no dia cinco de Outubro;


· Centro Cultural e Social de Santo António dos Cavaleiros, para deslocação a Monchique, no dia vinte e sete de Setembro;


· Centro Social Paroquial de Azambuja, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia três de Outubro;


· Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e nove de Setembro;


· C.A.T. de Olhão, para deslocação a Olhão, no dia um de Outubro;


· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Sagres, no dia trinta de Setembro;


· Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da C.M.A., para deslocações dentro do Concelho, durante o ano escolar de dois mil e sete, barra, dois mil e oito;


· Clube de Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Póvoa do Varzim, nos dias vinte e um e vinte e três de Setembro, Manta Rota e Santa Bárbara de Nexe, nos dias vinte e nove e trinta de Setembro, e Carvalhal, nos dias seis e sete de Outubro;


· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Setecentos e Catorze - Albufeira, para deslocação a Estômbar, nos dias vinte e dois e vinte e três de Setembro.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA - RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Senhor Presidente, em sete de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Albufeira Activa na realização de uma reunião, mediante a disponibilização da sala do bar das Piscinas Municipais, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube de Basquete de Albufeira, foi, através dos requerimentos juntos ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos da actividade de Minibasquete, nas datas e horários constantes no documento anexo.

“Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais; 

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basquete de Albufeira, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, aos Sábados das 10h,30 às 12h30.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos das equipas de Andebol Feminino, nas datas e horários constantes no documento anexo.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira, à Segunda - Feira, das 21h30 às 23h00;

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, à Segunda-Feira, das 18h30 às 20h00 e à Sexta-Feira das 20h00 às 21h30.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Juventude Desportiva de Fontaínhas, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos nos Escalões Seniores de Futsal que participam no campeonato da 2.ª DIVISÃO NACIONAL.

Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipaments desportivos municipais; 

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Juventude Desportiva das Fontaínhas, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, às terças-feiras das 21h,30 às 23h30.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - PADERNENSE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em treze de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Padernense Clube na realização de um jogo de Futsal Sénior Masculino, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - BELLAVISTA DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Bellavista Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio StreetBasket Marina de Albufeira, a decorrer nos próximos dias 29 e 30 de Setembro de 2007, no local destinado a eventos da Marina de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção e divulgação desta modalidade junto da população em geral, para que cada vez mais jovens possam ingressar neste desporto;

3. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da referida modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de 14 taças, para os primeiros classificados;

· Cedência de equipamento de som;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuada ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do II Encontro de Quadras Populares Seniores das Misericórdias do Algarve, a ter lugar no próximo dia 27 de Setembro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

3. Que este tipo de evento promove o convívio entre participantes, contribuindo para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem de som portátil de coluna da Divisão de Desporto, podendo ser levantada nas Piscinas Municipais de Albufeira, pelo responsável pela actividade, e devolvida após a realização da mesma;

· Cedência de estrado de madeira.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização de uma Desfolhada, para apadrinhamento do Rancho Folclórico de Nossa Senhora da Esperança - Paderne, a ter lugar no próximo dia 22 de Setembro de 2007, na Praça Comendador António de Libâneo Correia em Paderne.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região;
 

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem sonora e iluminação do recinto, para actuação dos Ranchos Folclóricos.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE PÁRA-QUEDISTAS DO ALGARVE – PROPOSTA = 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Pára-Quedistas do Algarve, através dos documentos em anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar a 5 e 6 de Outubro de 2007.

Considerando que:

1. O evento em causa se irá realizar no Município de Albufeira, nomeadamente em Paderne, e irá contribuir para a dinamização da freguesia combatendo a sazonalidade;

2. O almoço convívio da Associação, no dia 6, irá realizar-se no Hotel Paraíso na Cidade de Albufeira;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Pára-quedistas do Algarve no seguinte:

1. Cedência de 125 T-shirts alusivas ao evento, podendo as mesmas ser adquiridas ao abrigo da consulta prévia em vigor;

2. Cedência de equipamento de som, com 3 microfones com tripé (um deles sem fios) para o almoço de convívio, que se irá realizar no restaurante Paraíso do Algarve, em Albufeira, no dia 6 de Outubro.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da I.ª Maratona de Danças LUEL, a levar a efeito no próximo dia 30 de Setembro de 2007, entre as 10h e as 22h, no Largo Eng.º Duarte Pacheco.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira, bem como para o desenvolvimento social e cultural da região;

3. Que o referido evento tem como objectivo promover e divulgar a dança e as actividades da Associação;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização para a utilização do palco existente no Largo Eng.º Duarte Pacheco;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuada ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de 30 baias do Sector de Animação;

· Cedência de aparelhagem sonora, colunas, amplificador, leitor de CD, microfone sem e luzes para o palco;

· Presença de um técnico responsável pelo equipamento de som, no local do evento;

· Cedência de fotocópias dos flyers do evento;

· Oferta de 100 T-Shirts alusivas ao evento;

· Presença de um técnico de fotografia no local do evento das 19h3 até às 20h30;

· Cedência de 10 caixas de água para os participantes.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= FESTIVAL DE GASTRONOMIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira, pretende levar a efeito, conjuntamente com a ARESTA (Associação de Restaurantes do Algarve), a 6.ª edição do Festival de Gastronomia de Albufeira, que terá lugar entre os dias 23 e 30 de Setembro de 2007.


Considerando que:


1. O evento permite a divulgação do Concelho de Albufeira, da sua gastronomia e dos seus restaurantes;

2. Promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do concelho;


3. O evento se integra nas Comemorações do Dia Mundial do Turismo.


Cabe à Câmara Municipal de Albufeira

· Execução dos materiais promocionais do evento (flyers, cartazes, aventais, pendões e faixas), no valor estimado de 3.000,00 € + IVA;

· Execução de encarte do Festival de Gastronomia, 20.000 unidades, no valor de 4,728,00 € + IVA

· Execução de um encarte em espanhol para distribuição na Acção Promocional em Sevilha, no valor de 1.979,00 € + IVA

· Distribuição do encarte no Jornal Sol, no valor de 353,33 € + IVA

· Divulgação do evento através dos meios habituais (agenda, imprensa escrita e rádio)

· Diligenciar animação, dois dias durante o período do festival, em cada um dos restaurantes participantes, cujo valor se estima em 6.000,00 € (Iva incluído);

Cabe à A.RES.TA

· Indicar os restaurantes participantes no Festival de Gastronomia

· Recolher, organizar e fiscalizar as ementas 

· Execução de prémio de participação para entrega aos restaurantes participantes 


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar que o Município organize conjuntamente com a A.RES.TA (Associação de Restaurantes do Algarve), a 6.ª edição do Festival de Gastronomia de Albufeira, nos termos acima descritos.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, com excepção do valor de € 9.707,00 + IVA referente às execuções dos materiais promocionais, do encarte do festival e de um encarte em espanhol, que está contemplado na alteração orçamental nº 16 que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 18/09/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS – SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Sociedade São Vicente de Paulo, solicitar apoio financeiro para fazer face às despesas no apoio aos mais desfavorecidos do Concelho.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para a ajuda aos mais desfavorecidos do concelho;

3. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere atribuir à Sociedade São Vicente de Paulo um subsídio de 2.800,00 euros (dois mil e oitocentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - CONFRARIA DE GASTRÓNOMOS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Confraria de Gastrónomos do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Confraria de Gastrónomos do Algarve, através dos documentos em anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 6 de Outubro de 2007.

Considerando que:

1. A confraria, em epígrafe, tem como objectivo principal investigar, promover e divulgar o património gastronómico, almejando assegurar às gerações futuras uma vivência com a sua identidade cultural, contribuindo assim para o enriquecimento do património gastronómico do Concelho de Albufeira e do Algarve;

2. O evento em causa, se irá realizar na cidade de Albufeira, onde serão esperados cerca de 300 convidados e confrarias de Portugal, Espanha e França, bem como representantes da F.N.C.G e da CEUCO; contribuindo para a promoção do concelho a nível nacional e internacional, bem como para a manutenção das actividades económicas combatendo a sazonalidade;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Confraria dos Gastrónomos do Algarve no seguinte:

1. Atribuição de uma comparticipação financeira, no valor de 16.000,00 Euros (dezasseis mil euros) condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 16 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 18/09/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= APOIOS - JOSÉ ANTÓNIO DE JESUS MARTINS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O autor José António de Jesus Martins, em ofício anexo, demonstrou disponibilidade para fazer a apresentação pública da sua obra: O Reino do Algarve nos finais da Idade Média – Os concelhos algarvios do século XV, no Museu Municipal de Arqueologia de Albufeira, no próximo dia 13 de Outubro, pelas 15H00.

Para o efeito solicita à CMA:

· Cedência do espaço;

· Meios técnicos de som;

· Beberete para 20 pessoas, ao abrigo da Consulta Prévia.

Considerando:

a) Que o Museu Municipal de Arqueologia dispõe de espaço disponível no dia 13 de Outubro, pelas 15H00;

b) O apoio da Câmara será divulgado em todo o material publicitário;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a apresentação pública do livro: O Reino do Algarve nos finais da Idade Média – Os concelhos algarvios do século XV, de José António de Jesus Martins, no dia 13 de Outubro de 2007, no Museu Municipal de Arqueologia, através dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE PÁRA-QUEDISTAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que a Associação:


· Vai entrar no 4º ano de actividade e que pretende continuar a trabalhar no sentido de dinamizar e promover o seu crescimento em defesa dos interesses dos pára-quedistas e de todos os associados;


· Pretende promover diversas actividades de formação e sensibilização, no âmbito da protecção civil, não só para os sócios como para a população em geral;


· Pretende desenvolver acções de formação e sensibilização em matérias como a Segurança de Pessoas e Bens, Salvamento e Socorro;


· Desenvolve iniciativas de convívio desportivo, cultural e de lazer direccionadas a associados e à população em geral;


· Pretende realizar o 7º Encontro de Pára-quedistas”, no Município de Albufeira, nos dias 5 e 6 de Outubro de 2007, evento que mobiliza centenas de participantes ao longo dos dois dias de programa;


· Tem a sua sede no município de Albufeira, o que contribui também para a valorização social e associativa do próprio concelho, necessitando também, neste âmbito, de apoio para a manutenção deste espaço de convívio entre sócios.


Proponho que:


A Câmara Municipal de Albufeira delibere aprovar a minuta do Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a associação de Pára-quedistas do Algarve, ao abrigo do disposto no art.º 67 do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro.”


A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de dez mil euros euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades da Associação de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= CONVÉNIOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E UNIÃO IBEROAMERICANA DE MUNICIPALISTAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) A União Iberoamericana de Municipalistas (UIM) é uma associação internacional para o desenvolvimento, apartidária, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica, constituída em 19 de Fevereiro de 1990, por iniciativa de políticos e técnicos de municipalidades espanholas e iberoamericanas;

2) A UIM encontra-se aberta à colaboração e participação de pessoas físicas e jurídicas que tenham um relevante interesse no desenvolvimento político, social e económico dos municípios;

3) A UIM prossegue, designadamente, os objectivos seguintes:

· promoção de relações de cooperação e intercâmbio entre municípios, pessoal ao serviço dos governos locais, estudiosos e investigadores;

· fomento de actividades que favoreçam o fortalecimento institucional das autarquias locais, com o objectivo de proporcionar uma melhoria das condições sócio-
-económicas e a qualidade de vida dos cidadãos, bem como a melhorar as condições básicas de gestão, administração e institucionalização democrática dos seus municípios, incrementando os intercâmbios de conhecimentos, experiências e técnicas;

· estímulo da participação cívica na gestão dos interesses que lhes são próprios;

· defesa dos interesses municipais e das respectivas actividades, junto de organismos nacionais e internacionais;

· capacitação e aperfeiçoamento dos responsáveis da gestão local;

4) A UIM tem em vigor, com diversas entidades, um Protocolo de Colaboração, que visa, nomeadamente, a nível municipal, a troca de conhecimentos, experiências e técnicas, no âmbito do qual anualmente uma comitiva de Portugal ou Espanha visita, reciprocamente, um conjunto de municípios previamente seleccionados, com vista a permitir conhecer as grandes linhas de desenvolvimento local e a qualidade de vida das populações, bem como as potencialidades e os problemas do desenvolvimento turístico naqueles concelhos;

5) Trata-se, inquestionavelmente, de valiosos programas de intercâmbio que permitem alargar conhecimentos e perceber como, muitas vezes, se podem contornar localmente os problemas do desenvolvimento e das condições sócio-económicas das populações;

6) Foi dirigido a esta Edilidade um convite para outorga de um Convénio de Colaboração, cujos objectivos a prosseguir assumem especial relevância no quadro de competências do Município de Albufeira, tendo presente os intuitos de uma efectiva cooperação internacional de desenvolvimento local, subjacentes àquele;

7) O referenciado convite foi oriundo da ATAM – Associação dos Técnicos Administrativos Municipais, a qual passou recentemente a integrar os órgãos sociais da UIM, por forma a assegurar a integração de Portugal e da língua lusófona na mencionada União;

8) O objectivo geral do Convénio de Colaboração assenta no estabelecimento de bases para um programa de colaboração entre as duas instituições, direccionados para o melhoramento e fortalecimento da capacidade de gestão e administrativa dos governos locais, municipalidades e associações de municípios, bem como para o desenvolvimento de estratégias dirigidas à descentralização e modernização democrática das instituições municipais;

9) Com a outorga do Convénio o Município de Albufeira gozará dos benefícios constantes do respectivo documento e suportará, a título de comparticipação nas actividades e projectos apoiados pelo convénio, o encargo anual de Euros 3.000,00;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

Autorizar a outorga do Convénio de Colaboração em anexo, entre o Município de Albufeira e a União Iberoamericana de Municipalistas (UIM).”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do convénio nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que é obrigação do Município de Albufeira, a comparticipação financeira anual do montante de três mil euros, durante a vigência do convénio.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o convénio ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= POLISALBUFEIRA – AQUISIÇÃO DE TERRENO – PLANTA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento, designadamente, o primeiro no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira e o segundo por ter intervindo no processo enquanto advogado, e invocando ambos, respectivamente, o previsto nas alíneas a) e d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitaram as respectivas situações de impedimento.

Tendo os impedimentos sido declarados, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, aqueles membros do Executivo ausentaram-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reuniões de câmara de 20 de Março, 3 de Abril e 17 de Julho do corrente ano foram apreciadas propostas referentes à aquisição de parcela de terreno integrada em área do Plano de Urbanização da Frente de Mar e Plano de Pormenor da Praça dos Pescadores, conforme documentação em anexo.

Por lapso, não foi anexa à minuta do contrato-promessa a planta designada na cláusula primeira da referida minuta.

Assim, propõe-se à Exma. Câmara Municipal a aprovação da planta anexa à presente proposta que visa completar a minuta referida e já aprovada.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressaram à sala, tendo o primeiro reassumido a presidência.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= ESPAÇO DE CONVÍVIO PARA OS PESCADORES IDOSOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 19 de Junho último foi aprovada proposta no sentido de se proceder ao arrendamento de uma loja localizada no Centro Comercial do Edifício Albufeira para servir de espaço de convívio dos pescadores idosos de Albufeira.

No entanto, foi entretanto verificado pelos nossos serviços que a referida loja não possuiu infraestruturas que permitam a instalação de uma televisão com os canais nacionais na mesma.

Assim, e considerando:

· A importância da existência do convívio entre os idosos bem como a ocupação dos seus tempos livres;

· Que a televisão, pela sua variedade de programas e assuntos apresentados, é um meio de ocupação de tempo aprazível e favorito de muitas pessoas, em especial daquelas que já não se encontram no activo profissional, como é o caso;

· Que a loja em causa não possui infraestrututra para colocação de antena de televisão;

· Nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

· Que os idosos que frequentam o espaço são na sua maioria do sexo masculino e, por isso, com grande interesse nos acontecimentos desportivos;

· Que o contracto, de acordo com informação dos serviços, terá de ter uma duração mínima de um ano;

Proponho que:

A Exma. Câmara Municipal delibere instalar na referida loja o serviço TV Cabo com o seu pacote Clássico mais os canais Sport TV, sendo que a instalação do serviço é no valor de 25.00 euros, a mensalidade do pacote clássico de 22.99 euros e do canal desportivo de 22.30 euros, com a particularidade da mensalidade com o pacote clássico nos primeiros três meses ter o custo de 9.90 euros. Assim, e à excepção dos primeiros três meses, o valor total da mensalidade (com o pacote clássico e os canais desportivos) será de 45.29 euros.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 16 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 18/09/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima quarta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 4 - Equipamento administrativo, acção 6 – Ferramentas e utensílios e acção 11 – Despesas de investigação e desenvolvimento); 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações; acção 2 – Equipamento administrativo e acção 7 – Equipamento básico); 2004/49 – Pavilhão desportivo da Escola E.B. 2,3 de Paderne (acção 1 – Construção e requalificação paisagística dos espaços envolventes); 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade (acção 1 – Construção); 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 2 – Equipamento administrativo e acção 6 – Beneficiações e reparações); 2004/75 – Programa Polis (acção 1 – Terrenos e acção 2 – Centro antigo – Remodelação das infra-estruturas); 2004/86 – Revisão do Plano Director Municipal (acção 1 – Cartografia); 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 3 – Arborização); 2002/94 – Remodelação do Reservatório da Correeira e conclusão da conduta de interligação aos reservatórios da Mosqueira e Correeira; 2007/48 – Equipamento (acção 3 – Desenvolvimento do sistema de telegestão); 2007/54 – Higiene pública (acção 1 – Sanitários públicos); 2007/1020 – Cemitério da Guia – Ampliação; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 1 – Equipamento básico e acção 2 – Beneficiações e reparações); 2007/65 – Pavilhão desportivo de Paderne – Acabamentos na cave; 2007/105 – Melhoramentos da rede de iluminação do campo de treinos da Nora em Ferreiras; 2007/106 – Execução de iluminação do campo de treinos sintético da Guia; 2006/64 - Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2007/82 - Muros confinantes com estradas e caminhos; 2007/88 – Caminho dos Brejos – E.N. 395 até ao CM 1286; 2007/90 – Mercados municipais (acção 1 – Beneficiações e reparações) e 2007/92 – Mercado Municipal das Areias de S. João – Remodelação), bem como o reforço para anos seguintes dos projectos/acções: 2006/6 – Implementação da Polícia Municipal (acção 1 – Edifício); 2007/94 – Ligação em fibra óptica para os diversos edifícios da CMA; 2007/7 - Estabelecimentos de ensino não superior (acção 7 – Equipamento básico); 2008/7 – Adaptação do depósito de água dos Olhos de Água para Espaço Internet e 2006/52 – Museu de Paderne (acção 1 – Centro de interpretação).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/3; 2007/1/7; 2007/1/9; 2007/2/1; 2007/2/2; 2007/2/4; 2007/2/5; 2007/3/1; 2007/3/2; 2007/3/3; 2007/3/4; 2007/94; 2005/64; 2007/6/2; 2006/6/1; 2007/7/5; 2007/7/6; 2007/8/2; 2007/11; 2007/12; 2006/87; 2007/13/1; 2007/13/2; 2007/13/3; 2002/49; 2004/194/3; 2006/21; 2007/111; 2007/112; 2004/86/2; 2005/71; 2006/90; 2006/101; 2006/102; 2006/103; 2007/28/1; 2007/28/2; 2007/28/4; 2007/29/3; 2007/32; 2002/93/1; 2005/102; 2006/97; 2007/47/2; 2007/48/2; 2007/48/4; 2007/49; 2007/50/3; 2007/51; 2007/52; 2006/52/1; 2006/52/2; 2002/134; 2005/42; 2006/57/1; 2006/57/2; 2006/58; 2007/64; 2007/93; 2007/98; 2007/102; 2007/67; 2007/69; 2004/165; 2004/167/1; 2004/167/3; 2004/177; 2004/178; 2006/79; 2006/81; 2006/82; 2006/93; 2006/98; 2007/30; 2007/75/1; 2007/75/3; 2007/75/4; 2007/75/5; 2007/76/1; 2007/77; 2007/78; 2007/79; 2007/80; 2007/81; 2007/87; 2007/107; 2007/108; 2007/109; 2007/110; 2008/18 e 2007/90/2.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 16 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


= ORÇAMENTO – DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima sexta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de novecentos e dois mil, cento e oitenta e cinco euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Horas extraordinárias; Outros abonos em numerário ou espécie; Prémios, condecorações e ofertas; Artigos honoríficos e de decoração; Conservação de bens; Seguros; Vigilância e segurança; Outros serviços; Transferências correntes - Instituições sem fins lucrativos; Comunicações; Subsídio familiar a criança e jovens; Outras despesas correntes – Outras; Formação; Matérias-primas e subsidiárias; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Subsídio de turno; Outros bens; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens); Ajudas de custo; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Publicidade; Encargos com a saúde; Material de escritório; Outro material – Peças e Assistência técnica.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Pessoal além dos quadros; Vestuário e artigos pessoais; Outros bens; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Formação; Outros trabalhos especializados; Transferências correntes – Municípios; Transferências correntes – Associações de municípios; IVA – Pago; Comunicações; Material de escritório; Conservação de bens; Artigos honoríficos e de decoração; Material de educação, cultura e recreio; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Outros serviços; Alimentação-Géneros para confeccionar e Transportes.

Nesta data foi também elaborada a 14ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.


Nesta altura dos trabalhos chegou a Senhora Vereadora Marlene Pisco, passando a tomar parte na reunião.

= V CONCENTRAÇÃO, EXPOSIÇÃO E DESFILE DE CAMIÕES – ALUGUER DE MÓDULOS SANITÁRIOS – INFORMAÇÃO – RECTIFICAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de Câmara de 4 de Setembro foi aprovada uma proposta para apoio da “V Concentração, Exposição e Desfile de Camiões”, que teve lugar nos dias 8 e 9 de Setembro de 2007. Na mesma constava o pedido de aluguer de quatro casas de banho pelo valor total de € 480,00 (quatrocentos e oitenta euros), resultante da informação produzida por estes serviços, que omite o IVA, quando deveria ter sido considerado o valor de € 480,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

Ainda, para fazer face ao pagamento do serviço em análise é necessário o reforço do respectivo cabimento (referência 4546/2007) no valor de € 100,80 (cem euros e oitenta cêntimos).

Face ao exposto, solicita-se autorização da digníssima Câmara Municipal para a realização da despesa respeitante ao IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a despesa a realizar, nos termos constantes na informação.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas da Expressão Dramática e Plástica e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cinco mil e quarenta euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades a realizar pela Associação neste âmbito, de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que de acordo com o ponto 21, do Despacho n.º 12591, de 16 de Junho, “na planificação das actividades de enriquecimento curricular devem ser tidos em conta os recursos existentes na comunidade, nomeadamente escolas de música, de teatro, de dança, clubes recreativos, associações culturais e IPSS”;

3. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

4. Que o ensino da actividade desportiva pretende desenvolver as capacidades físico-motoras;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a associação Albufeira Activa e o Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas da Educação Física, Expressão Dramática, Expressão Plástica, Informática, Educação Musical e Actividades Lúdicas e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cento e cinquenta e seis mil euros, a prestação de apoio humano e logístico a realizar pela Associação neste âmbito, de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que de acordo com o ponto 21, do Despacho n.º 12591, de 16 de Junho, “na planificação das actividades de enriquecimento curricular devem ser tidos em conta os recursos existentes na comunidade, nomeadamente escolas de música, de teatro, de dança, clubes recreativos, associações culturais e IPSS”;

3. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

4. Que o ensino da dança pretende promover as competências psicomotoras e artísticas dos alunos, incutindo a noção de disciplina e de valores como a amizade e a cooperação;

5. Que o Futebol Clube de Ferreiras dispõe de meios humanos necessários ao ensino da dança na Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre o Futebol Clube de Ferreiras e o Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem à área da Dança e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quatro mil e novecentos euros, a prestação de apoio humano e logístico a realizar pelo Clube neste âmbito, de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Ferreiras enviou por fax, datado de 31 de Julho de 2007, o número de refeições fornecidas aos alunos do 1.º Ciclo de Ferreiras com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas nos períodos decorrentes de 3 de Janeiro a 23 de Março, 26 de Março a 5 de Abril, 10 de Abril a 22 de Junho de 2007.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, com efeitos relativos aos períodos decorrentes de três de Janeiro a vinte e três de Março, vinte e seis de Março a cinco de Abril, e dez de Abril a vinte e dois de Junho últimos, que aqui se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente da Escola do Primeiro Ciclo de Ferreiras, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições distribuídas como se segue:

- aos alunos do escalão A é de um euro e trinta e oito cêntimos e aos alunos do escalão B é de sessenta e nove cêntimos por cada refeição;

- as restantes refeições serão comparticipadas com o valor de vinte e dois cêntimos por cada.

Verificou-se ainda que o total de verba a transferir orça em sete mil, quinhentos e quarenta e três euros e vinte e oito cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= GABINETE DE APOIO AO EMIGRANTE – CANDIDATURAS - PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ALTO COMISSARIADO PARA A IMIGRAÇÃO E DIÁLOGO INTERCULTURAL, I. P.– PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. O significativo acréscimo de população estrangeira a residir em Portugal, quer legal quer ilegalmente;

2. Que de acordo com os dados no Anuário Estatístico da região do Algarve, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística referente ao ano de 2005, estimam-se que hajam em Portugal 415.934 cidadãos estrangeiros residentes, sendo o Distrito de Faro, o segundo maior a nível nacional com uma percentagem de 13,9%;

3. Que de acordo com o Anuário acima mencionado, foi no Concelho de Albufeira, e em comparação com os outros concelhos da região do Algarve, onde se verificou a maior percentagem de pedidos de estatuto de residente – 1,41%;

4. Que a implementação de uma verdadeira política de Imigração tem sido uma das prioridades do Governo Português;

5. Que nos termos do Decreto – Lei n.º 167/2007, de 3 de Maio de 2007, foi criado o ACIDI – Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, I. P., resultante da fusão do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, da estrutura de apoio técnico à coordenação do Programa Escolhas, da Estrutura de Missão para o Diálogo com as Religiões e do Secretariado Entreculturas;

6. Que o ACIDI, I. P., tem como missão colaborar na concepção, execução e avaliação das políticas públicas, transversais e sectoriais, relevantes para a integração dos imigrantes e das minorias étnicas, bem como promover o diálogo entre as diversas culturas, etnias e religiões, e tem como atribuição, entre outras, a dinamização dos CLAII – Centros Locais de Apoio à Integração de Imigrantes de âmbito nacional, regional e local, que proporcionem uma resposta integrada dos vários serviços públicos às suas necessidades de acolhimento e integração;

7. Que é do interesse da Autarquia a abertura de um Gabinete de Apoio ao Imigrante, proporcionando assim um maior apoio às comunidades imigrantes residentes no Concelho de Albufeira, tanto ao nível da sua integração e melhoria das condições de acolhimento, bem como da promoção da multiculturalidade;

8. Que para a prossecução da abertura do Gabinete de Apoio ao Imigrante, reveste-se de especial interesse para a Autarquia que o mesmo seja também implementado como CLAII – Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes;

9. Que o processo de abertura de um CLAII implica uma candidatura ao ACIDI, I. P. e consequente assinatura de Protocolo de Cooperação após aprovação da primeira;

10. A informação da Divisão de Assuntos Sociais;

11. Que é competência indelegável da Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a candidatura ao ACIDI – Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, I. P. visando a abertura de um CLAII – Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes no Concelho de Albufeira, bem como, a aprovação da minuta do Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município de Albufeira e o ACIDI, I. P., a ser assinado após a aprovação da candidatura acima referida.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO – DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE DO NÚCLEO LOCAL DE INSERÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. Se encontra a exercer funções no Núcleo Local de Inserção (NLI) de Albufeira do Rendimento Social de Inserção a técnica superior de Serviço Social, do quadro desta câmara, Anabela Santos;

2. A Câmara Municipal de Albufeira deliberou em reunião de 20.09.05 nomear esta técnica superior como sua representante no referido núcleo;

3. O Instituto de Segurança Social, I.P., vem novamente solicitar a designação do representante obrigatório no NLI de Albufeira (estrutura operativa de composição plurisectorial que visa assegurar o desenvolvimento do Rendimento Social de Inserção no município);

4. Se torna necessário assegurar a continuidade no acompanhamento dos processos dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção, bem como da representação da Câmara Municipal no referido núcleo;


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal de Albufeira delibere nomear como sua representante no Núcleo Local de Inserção de Albufeira a técnica superior de Serviço Social, Anabela Santos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DOS LENTISCAIS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte de Agosto último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – VIAS INTERCEPTADAS PELOS COLECTORES DA BRANQUEIRA E BALAIA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de seis de Agosto último, pelo qual se constata que os trabalhos não apresentam deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez pelos quais se deva responsabilizar o empreiteiro, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO E ARRUAMENTOS ADJACENTES – 1.ª FASE – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“De acordo com as indicações superiores e estando previsto na 1ª Revisão das Grandes Opções do Plano para o ano 2007, sugere-se ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 48º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março a execução da obra supracitada por concurso público.

Os trabalhos julgam-se absolutamente necessários, estando a sua execução fora do alcance dos nossos serviços devido ao volume, maquinaria necessária e especificidade da obra.

O valor previsto para esta obra é de 1.200.000 € (Um milhão e duzentos mil euros) mais IVA.

Os Obj./ Prog./Projecto do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2007 é 02 007 2007/34 o código de classificação Orçamental é o 03.04/07.03.03.13.

A despesa está prevista na sua totalidade para o ano 2008.

Deste modo submete-se à aprovação da Exma Câmara as peças do processo anexo bem como a abertura de concurso público.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“A verba existente nesta data no projecto 2007/34, para o ano 2008 é de 500.000,00€, no entanto, este projecto está considerado na 2ª Revisão às GOP 2007-2010, com uma antecipação de verba do ano 2009 para o ano 2008 no valor de 900.000,00€, perfazendo assim no ano 2008 o valor de 1.400.000,00€.

A 2ª Revisão ao Orçamento e às GOP 2007-2010 já foi aprovada em reunião de câmara de 11/09/2007, faltando apreciação e deliberação por parte da Assembleia Municipal (marcada para o dia 18/09/2007).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, deliberação cuja produção de efeitos se condiciona à aprovação, pela Assembleia Municipal, da segunda Revisão do Orçamento e às Grandes Opções do Plano dois mil e sete, dois mil e dez.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 3.474 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 387.487,73 (Trezentos e oitenta e sete mil quatrocentos e oitenta e sete euros e setenta e três cêntimos) no dia 19/09/07.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com duzentas e cinquenta folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LDA =
Pela firma Algarpirotecnia, Unipessoal, Lda., foi apresentado um requerimento, com data de onze de Setembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, no Hotel Sheraton, no dia vinte e seis de Setembro corrente.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de fogo de artifício junto ao Hotel Sheraton, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, entre as no dia 26 de Setembro, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 20h e as 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO LOCALIZADO JUNTO DOS LOTES AP 10, 11 E 12 NA URBANIZAÇÃO DOS SALGADOS, EM VALE PARRA, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado junto dos lotes Ap 10, 11 e 12 da Urbanização dos Salgados, em Vale Parra, Albufeira.

2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA ROTUNDA DA E.M. 526 / VALE RABELHO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dez de Setembro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Regaflor – Paisagismo e Ambiente, Limitada, pelo valor de dez mil, quatrocentos e cinquenta e um euros e sessenta cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DE PROJECTOS DE ESPECIALIDADES REFERENTES À CONSTRUÇÃO DE J. I. E ESCOLA EB 1 DE VALE PEDRAS – ANULAÇÃO E ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em treze de Setembro corrente, que determinou a não adjudicação deste fornecimento, por terem sido inaceitáveis todas as propostas apresentadas, e a abertura de novo procedimento, por Consulta Prévia (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – LOCAÇÃO DE 6 MÓDULOS 3015 ACOPLADOS PARA CRIAÇÃO DE DUAS SALAS DE AULA NA E.B. 2,3 PROF. DIAMANTINA NEGRÃO – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em cinco de Setembro corrente, que determinou a adjudicação da locação à empresa Algeco – Construções Pré-Fabricadas, S.A., pelo valor de dezasseis mil, setecentos e cinquenta e nove euros e vinte cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 4768 de 18/06/2007


Processo n.º: 1155/87

Requerente: José Inácio de Cintra Seromenho

Local da Obra: Semina, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Rectificação de certidão de destaque


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar conforme sugerido no parecer jurídico de seis de Setembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2007/13525 de 25-05-2005


Processo n.º: 06/2007/13525

Requerente: MGE – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado

Local da Obra: Fracção autónoma designada pela letra “FS”, que corresponde ao apartamento nº 527, do prédio urbano em regime de propriedade horizontal, sito em Vale Navio, lote 101, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o nº 677 e inscrito na matriz predial sob o artigo 13274 


Fracções autónomas designada de “A” a “LN”, do prédio urbano em regime de propriedade horizontal, sito em Vale Navio, lote 101, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o nº 677 e inscrito na matriz predial sob o artigo 13274 


Fracção autónoma designada pela letra “AE”, que corresponde ao apartamento nº 128, do prédio urbano em regime de propriedade horizontal, sito em Vale Navio, lote 101, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o nº 677 e inscrito na matriz predial sob o artigo 13274


Assunto: Pedido de emissão de certidão donde conste informação sobre se o Município de Albufeira é titular de direito de preferência


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que o município não é titular do direito de preferência.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA 18856 de 20-07-2007


Processo n.º: 4EE/2007

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve

Local da Obra: Ferreiras, Freguesia Ferreiras


Assunto: Informação prévia - Construção (aprovação de localização) de estabelecimento de comércio [PINGO DOCE] - Parecer solicitado pelo MEI-DREA, nos termos do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 30 de Março


Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer desfavorável tendo em conta e nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 11087 de 21-12-2006 e 2896 de 17-04-2007


Processo n.º: 187/2001

Requerente: José Lourenço Lino

Local da Obra: Cerro de Águia, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - Construção de uma albergaria (reapreciação)


Apreciação do licenciamento.


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 7140 de 04-09-2007


Processo n.º: 

Requerente: John Frederick Edwards e Wendy Pauline Meldrum

Local da Obra: Prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo 173, secção AQ e descrito na Conservatória do registo predial de Albufeira sob o nº 01160/900726, sito em Cerro do Ouro, freguesia de Paderne 


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão 


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 9128 de 17-10-2006, 2173 de 21-03-2007 e 5598 de 11-07-2007


Processo n.º: 71/1999

Requerente: Algarveshopping - Centro Comercial, S.A

Local da Obra: Tavagueira, Freguesia Guia


Assunto: Certidão - Destaque de parcela


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de cinco de Setembro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA 18872 de 20-07-2007


Processo n.º: 355/2005

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve

Local da Obra: Zona de Comércio, Indústria e Serviços da Guia, Vale Verde, Freguesia Guia


Assunto: Licenciamento Comercial - Autorização para Modificação (Ampliação) de Estabelecimento Comercial - Lei N.º 12/2004


Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer favorável tendo em conta o parecer técnico de sete de Setembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 4361 de 05-07-2007


Processo n.º: 134/1995

Requerente: Sylvia Bird


Local da Obra: Areias de São João, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - para a realização de espectáculos de “karaoke” no bar “SCOT’S ROCK CAFÉ”


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quatro de Setembro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de quinze dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA 17314 de 06-07-2007


Processo n.º: 674/1973

Requerente: Isabel Maria Felgueiras Maia de Loureiro Braga

Local da Obra: Empreendimentos Turísticos Vila Nova, Nº 148 - Areias de S. João, Freguesia 


Assunto: Certidão - de autorização de “desanexação”


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de trinta e um de Agosto de dois mil e sete e jurídico de vinte e sete Agosto de dois mil e sete, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA 5153 de 27-02-2007


Processo n.º: 34OU/2005

Requerente: GASCAN, Ltd.

Local da Obra: Rua Alfontes da Guia, Edifício “da Ponte Romana”, Freguesia Guia


Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 2,50m3)


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado nos termos do parecer técnico de dez de Setembro de dois mil e sete.


Antes da discussão do assunto seguinte (processo de obras trinta e oito OU, barra, dois mil e cinco), o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ter intervindo enquanto jurista no processo de licenciamento do loteamento.


Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.


· Requerimento(s) n.º(s): 3333 de 03-05-2007


Processo n.º: 38OU/2005

Requerente: Vales Serves - Empreendimentos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Vale Serves, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis (reservatório enterrado de 4,48m3 de GPL)


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado deferir o solicitado nos termos do parecer técnico de dez de Setembro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 6940 de 29-08-2007


Processo n.º: 07/2007/6940

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo nº 40 da Secção “D” sito na Ribeira de Alte, Paderne


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 4126 de 29-05-2007; 4676 de 15-06-2007 6550 de 10-08-2007


Processo n.º: 184/2005

Requerente: João Paulo Correia Guerra

Local da Obra: Terras Novas, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Construção de moradia unifamiliar e muros de vedação


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os oito assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem nos sete primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e no oitavo com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DO RANCHO FOLCLÓRICO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dezoito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte ao Rancho Folclórico de Albufeira, para deslocação a Venda do Pinheiro, nos dias vinte e dois e vinte e três, também de Setembro corrente.



Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ALUNOS DO MALHÃO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em dezoito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte a 3 alunos do Malhão para a Escola Secundária de Albufeira, de Segunda a Sexta-feira, durante o ano lectivo de dois mil e sete, barra, dois mil e oito.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – RTL NEDERLAND – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dezoito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à estação televisiva RTL Nederland, para deslocação do Aeroporto de Faro à freguesia de Olhos de Água e vice-versa, nos dias vinte e quatro e vinte e seis de Setembro, respectivamente, no âmbito da gravação de um programa/documentário sobre o cantor holandês Andre Hazes.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 1º GRANDE PRÉMIO INTER-REGIÕES / CRÉDITO AGRÍCOLA – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Ciclismo do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 23 de Setembro de 2007.

Considerando que:

1. O evento em causa irá contribuir para o cartaz desportivo – turístico do concelho, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira a nível regional e nacional;

2. O evento irá contribuir para a dinamização do Concelho, combatendo a sazonalidade;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do artº 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

1. A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ciclismo do Algarve, através do seguinte:

a) Cedência do parque de estacionamento frente à CMA, entre as 9h00 e as 15h00, do dia 23 de Setembro;

b) Pagamento dos serviços dos BVA, para acompanhamento da prova com 1 ambulância, entre o período das 10h30 e as 14h45, pelo valor de 300,00 Euros;

c) Oferta e 6 ramos de flores, para os atletas, pelo valor de 120,00 Euros.

d) Cedência de 5 troféus de 1º prémio, com gravação de texto alusivo às várias categorias participantes vencedoras, podendo ser adquiridos ao abrigo da consulta prévia em vigor;

e) Cedência dos Balneários do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, a partir das 13h30, do dia 23 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos corpos sociais do Marina Yacht Club, entidade que está a dar apoio logístico à realização do evento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Marina Yacht Clube de Albufeira, solicitar apoio para a realização de uma acção de formação de Treinadores e Oficiais de Regata, nomeadamente o empréstimo de equipamento áudio visual, para os dias 21, 22, 23, 28, 29 e 30 de Setembro de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que se trata de uma acção de formação de elevada importância para o concelho, dado que proporciona a disponibilidade de técnicos na região indispensáveis para o projecto da Escola de Vela Ligeira, nomeadamente a formação de Treinadores e Oficiais de Regata;

3. Que somos uma cidade com marina e que este tipo de apoio promove o concelho e contribui para o cartaz turístico da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Marina Yacht Clube de Albufeira, nos seguintes termos:

· Cedência do equipamento áudio visual (data show e quadro para apresentação).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ANO EUROPEU DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES PARA TODOS 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em Reunião de Câmara de 21 de Agosto do corrente, foi deliberado assinalar no Concelho de Albufeira, o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos 2007, através das iniciativas abaixo descritas:

· Divulgar, até ao fim do presente ano, o Ano Europeu para a Igualdade de Oportunidades para Todos 2007 na nossa Webpage, através da inserção do logo e link;

· Proceder à divulgação na nossa Agenda Cultural, bem como à distribuição de cartazes (cedidos pela EMAEIOT) pelo concelho de Albufeira, nos termos da informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;

· Promover a divulgação através da cedência de 5 posições de Muppies, a partir do dia 3 de Outubro e até ao final do ano de 2007, nos termos da informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;

· Colocação de 1 Lona no Edifício dos Paços do Concelho, cedida pela EMAEIOT e publicitando o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades Para Todos 2007, podendo a mesma ser cedida a todos os organismos e entidades públicas do concelho que estejam interessadas em assinalar o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades Para Todos 2007, em data e pelo período a acordar com os mesmos, até ao final do presente ano de 2007;

· Promover, através de actividades do Clube Avô e GAJ, visitas à Exposição Móvel “Igualdade para a Diversidade – por uma Sociedade Justa”;

· Promover no âmbito da Rede Social, uma reunião de parceiros, subordinada ao tema do Ano Europeu para a Igualdade de Oportunidades para Todos 2007.

Considerando:

1. Que após aprovação desta proposta pela Digníssima Câmara Municipal, receberam os serviços informações adicionais, verificando-se a possibilidade da Exposição Móvel “Igualdade para a Diversidade” de se realizar no Concelho de Albufeira, no período compreendido de 24 a 30 de Setembro do corrente ano, sendo necessário para o efeito:

a) Um local apropriado que consiga albergar o camião da exposição, que tem 18m de comprimento e 2,40m de largura, pesando 16 toneladas;

b) A limpeza do espaço;

c) Dois homens para abrir (10h00) e fechar (18h00) diariamente o camião;

d) A presença de duas pessoas de permanência no local durante o horário de funcionamento, das 10h00 às 18h00;

e) O acesso à rede Vodafone;

f) Um ponto de alimentação de energia eléctrica (220/240 volts, 30 Amp, Monofásico);

g) E a Sessão de Inauguração com cocktail (no âmbito da consulta prévia em vigor), que decorrerá no dia 25 de Setembro, às 16h30, bem como, o envio dos convites e nota de imprensa inerentes à mesma.

2. Que é da responsabilidade do Governo Civil em colaboração com as Forças da Autoridade, a vigilância permanente do local, bem como, todos os procedimentos inerentes à entrada e saída do camião de Albufeira;

3. As informações da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do Responsável pelos Seguranças, da Divisão de Assuntos Sociais, da Divisão de Assuntos Culturais, da Divisão de Informática, da Divisão de Electricidade e da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;

4. O disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para deliberar sobre a participação do Município em projectos e acções de cooperação descentralizada, designadamente no âmbito da União Europeia e da Comunidade de Países de Língua Portuguesa;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização da Exposição Móvel “Igualdade para a Diversidade” no Concelho de Albufeira, no período compreendido de 24 a 30 de Setembro do corrente ano, ficando a mesma situada no parque de estacionamento do Espaço Multiusos de Albufeira, bem como, do necessário para o efeito acima referido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E CLUBE DE XADREZ DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

3. Com o ensino do Xadrez nas escolas, como actividade lúdica, pretende-se pôr em prática uma modalidade desportiva-pedagógica, que auxilia no desenvolvimento das demais disciplinas, que obriga a adquirir uma boa memória para armazenar conhecimentos ou precisar no cálculo matemático, além de que, o Xadrez oferece um ambiente ímpar para desenvolver várias capacidades como a concentração, análise, memória, independência de decisão, criatividade, inteligência e raciocínio lógico-dedutivo.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre o Clube de Xadrez de Albufeira e o Município de Albufeira.“

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem à área do Ensino do Xadrez e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de seis mil e seis seiscentos euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades do Clube de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 5465 de 06-07-2007 e  7437 de 11-09-2007


Processo n.º: 06/2007/5465

Requerente: Bernardino José de Jesus Fernandes

Local da Obra: Prédio misto descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 04285/060531, inscrito na matriz cadastral sob o nº 29 da Secção I e sob o artigo urbano nº 812, sito em Cortelhas, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão.


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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